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TERMO ADITIVO CONTRATUAL

 
 
 
TERMO ADITIVO Nº 07/2023 AO CONTRATO Nº 10/2009 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL POR INTERMÉDIO
DA  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NOS
ESTADOS GOIÁS E TOCANTINS (SRA/GO-TO) E O PROPRIETÁRIO SR.
HÉLIO DA SILVA MATOS, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO DO IMÓVEL
SEDE DA AGÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO NA CIDADE DE
GURUPI-TO.
 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes abaixo qualificadas têm entre si justo e avençado o objeto a seguir descrito, com fundamento
no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e as respectivas alterações, e autorização da Autoridade Competente, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

A União, por intermédio da Superintendência Regional de Administração nos Estados de Goiás e Tocantins (SRA/GO-TO), órgão integrante do Poder
Executivo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 00.489.828/0102-07, com sede na Avenida Nona Avenida, Qd. A-34, Lote 01/11, Setor
Leste Universitário, em Goiânia (GO), CEP: 74.603-010, neste ato representada pela Sra. Ádima Gomes Sfair Medeiros, Superintendente Regional de
Administração nos Estados de Goiás e Tocantins - SRA-GO/TO, nomeada pela pela Portaria de Pessoal n° 884, de 12 de junho de 2019, apostilada pela Portaria
de Pessoal DGP/SGC/SE/MGI nº 2.612, de 30 de março de 2023, no uso de suas atribuições conferidas pela Portaria SGC/MGI n° 1.706, de 02 de Maio de
2023, matrícula SIAPE nº 1053310, doravante denominada CONTRATANTE, e Sr. Hélio da Silva Matos , pessoa física, brasileiro, solteiro, comerciante,
residente na Avenida Piauí, nº 1497-A-Centro,Gurupí-TO, portador da cédula de identidade nº 77.397- 2° Via - SEJSP-TO, e inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 781.193.081-15, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº
46226.00213/2009-15, resolvem, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar o presente Termo Aditivo, cuja minuta foi aprovada



pelo Conselho de Consultoria Administrativa da PGFN, que emitiu o Parecer Referencial CCA/PGFN nº 07/2021, conforme determina a alínea “a” do inciso VI
do artigo 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, combinada com o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo nº 07/2023 tem como objeto:

1.1.1. Prorrogar a vigência do contrato por 12 (doze) meses, no período de 01/08/2023 a 31/07/2024.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

2.1. O valor mensal da locação será de R$ 2.485,82 (dois mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e oitenta e dois centavos) pelo período relativo à
prorrogação contratual deste Termo Aditivo totalizando o valor de R$ 29.829,84 (vinte e nove mil, oitocentos e vinte e nove reais, oitenta e quatro centavos).

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. Programa de Trabalho: S6.4.10SRA
Plano Orçamentário: 1000000000
Natureza de Despesa: 339036-Pessoa Física

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO FUNDAMENTO LEGAL

4.1. O presente Termo Aditivo decorre de autorização da Sra. Superintendente Regional de Administração nos Estados de Goiás e Tocantins
(34827806), segue as orientações jurídicas do Parecer Referencial CCA-PGFN nº 07/2021(35553813) e encontra amparo legal no Artigo 57, II, da Lei nº
8.666/1993.

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS

5.1. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato original e respectivos Termos Aditivos que não contrariem o
presente Aditamento.

 



6. CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA

6.1. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo Aditivo no documento SEI (35909222), do processo SEI nº
10180.100176/2019-61, de acordo com o artigo 60 da lei nº 8.666, de 21/06/1993.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

ÁDIMA GOMES SFAIR MEDEIROS

Superintendente Regional de Administração nos Estados de Goiás e Tocantins

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

HÉLIO DA SILVA MATOS

Proprietário

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ádima Gomes Sfair Medeiros, Superintendente, em 24/07/2023, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por helio da silva matos, Usuário Externo, em 24/07/2023, às 17:07, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 35948674 e o código CRC 61314AF6.

Referência: Processo nº 46226.002103/2009-15. SEI nº 35948674

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

